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1.
INTRODUÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE Ceará) é 
a instituição pública que auxilia o Poder Legislativo cearense na 
fi scalização de todo o dinheiro público pertencente ao Estado, 
competindo-lhe examinar legalidade, legitimidade, economici-
dade e razoabilidade de qualquer ato administrativo de que re-
sulte em renúncia de receita ou reconhecimento de despesa.

Sua atividade de fi scalização é exercida sobre todos os Pode-
res do Estado, incluídas a administração direta e indireta (autar-
quias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia 
mista) e todos aqueles que tiverem dinheiros, bens ou valores 
públicos sob sua guarda e responsabilidade.

Além das ações de iniciativas do próprio Tribunal, a fi sca-
lização pode, ainda, ser provocada por solicitação da Assem-
bleia Legislativa, de cidadãos, partidos políticos, sindicatos ou 
associações, que podem apresentar denúncias relativas à área 
de atuação do Tribunal.

Para exercer suas atividades com independência, o TCE Cea-
rá possui autonomia administrativa e fi nanceira em relação aos 
Três Poderes do Estado (Legislativo, Executivo e Judiciário). 

Vamos, então, conhecer um pouco mais o TCE Ceará, co-
meçando por seu planejamento estratégico, seguido por suas 
atribuições legais no controle externo da Gestão Pública e pe-
los procedimentos de fi scalização e controle. Logo depois, co-
nheceremos como sua atuação tem ampliado a transparência 
da gestão das contas públicas do Estado e aproximado o Tri-
bunal do povo cearense.

Renúncia de receita é quando o ente 
público deixa de arrecadar os recursos 
que lhe cabem por meio da concessão 

de incentivos ou benefícios fi scais.

1.
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2.
O PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO 
dO TCE CEArÁ

O Tribunal de Contas do Estado do 
Ceará estabelece seus ciclos de Planeja-
mento Estratégico em períodos de cinco 
anos e desenvolveu o seu primeiro ciclo 
para o período de 2004 a 2009, aprovado 
pela resolução Nº 3404/2004, de 22 de 
dezembro de 2004, publicada no diário 
Ofi cial em 21 de janeiro de 2005. O ciclo 
de Planejamento Estratégico atualmen-
te em vigor corresponde ao período de 
2016 a 2020, aprovado pela resolução 
Administrativa Nº 015/2016, de 14 de 
novembro de 2016 (TCE, 2016).

Os Projetos estratégicos do TCE Cea-
rá estão classifi cados sob três perspecti-
vas: Gestão e Inovação, Processos Inter-
nos e resultados.

Sob a Perspectiva de Gestão e Ino-
vação, pode-se destacar, entre outros, os 
seguintes projetos estratégicos:
• Aprimoramento da gestão por compe-

tências e da produtividade;

• Melhoria do programa de qualidade de 
vida no trabalho;

• Elaboração e implementação de pla-
no de eventos técnicos de integração 
(Workshop, ciclos de debate, ofi cinas, 
seminários, fóruns) e Modernização da 
Biblioteca;

• Formação do Auditor do Século XXI.

Sob a Perspectiva de Processos In-
ternos, tem-se, por exemplo:
• Implantação da análise automatizada 

das Prestações de Contas Anuais e 
dos atos de pessoal; 

• Aprimoramento do sistema de consul-
ta de jurisprudência/decisões/símulas;

• Instituição do Plano de Gestão de riscos;

• Elaboração da Política de Governança Ins-
titucional;

• Elaboração do Plano de Sustentabilidade 
Ambiental.

E sob a Perspectiva de Resultados, des-
tacam-se:
• Aperfeiçoamento do módulo de monitora-

mento das decisões e do Sistema de Con-
trole de Multas;

• Criação de metodologia/ferramenta para 
quantifi car valores auditados e fi scalizar edi-
tais e receitas

• Criação de metodologia para avaliação de 
políticas públicas;

• Criação do aplicativo do TCE para recebimen-
to de denúncias;

• Criação do Portal de Licitações, Contratos e Convênios.

o tce ceARÁ é noRteAdo PelA seGuinte 
identidAde oRGAniZAcionAl

Ser reconhecido pela sociedade 
como uma instituição de 
excelência no controle e 

aprimoramento da Administração 
Pública Estadual até 2020.

visão

Controle externo 
dos recursos 

públicos estaduais. 

neGÓcio

Ser guardião dos recursos 
públicos estaduais, contribuindo 

para o aprimoramento da 
governança e da gestão pública 

em benefício da sociedade.

Missão

a) tempestividade: Agir com proatividade, 
efetividade, cooperação intersetorial e 
celer idade.

b) inovação: Estimular o processo criativo 
para o desenvolvimento de soluções.

c) transparência: Promover o amplo acesso 
às informações e às decisões de forma 
clara, objetiva e tempestiva.

d) humanismo: Valorizar o ser humano, 
promover um ambiente saudável, 
respeitar as diferenças e estimular as 
competências em busca da satisfação 
pessoal e profi ssional.

e) Autonomia: Atuar de forma independente 
e ética, em cooperação com as demais 
organizações da sociedade civil.

f. norteamento: Ser modelo de excelência e 
moralidade para as organizações públicas 
e para a sociedade.

g) sustentabilidade: Desenvolver a 
instituição sem comprometer as 
gerações futuras.

vAloRes
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3.
AS ATRIBUIÇÕES 
DO TCE CEARÁ NO 
CONTrOLE EXTErNO 
dA GESTãO PÚBLICA

Uma das principais atribuições do Tri-
bunal de Contas do Estado é julgar as con-
tas dos administradores e demais respon-
sáveis por dinheiro, bens e valores públicos 
das unidades administrativas dos Poderes 
do Estado e do Ministério Público e das 
entidades da administração indireta, in-
cluídas fundações e sociedades instituídas 
e mantidas pelo Poder Público Estadual, 
bem como as contas daquelas que derem 
causa a perda, extravio ou outra irregulari-
dade que resulte dano ao er ário.

Compete ao Tribunal, entre outras 
atribuições previstas na sua Lei Orgâni-
ca, proceder, por iniciativa própria ou por 
solicitação da Assembleia Legislativa do 
Ceará, à fi scalização contábil, fi nanceira, 
orçamentária, operacional e patrimonial 
da Administração Estadual; e apreciar as 
contas prestadas anualmente pelo Gover-
nador do Estado, mediante parecer pré-
vio, que será encaminhado à Assembleia 
Legislativa e ao Governador do Estado.

Para assegurar a efi cácia do controle 
e para instruir o julgamento das contas, 
o Tribunal efetuará, também, a fi scaliza-
ção dos contratos e atos praticados pelos 
responsáveis sujeitos à sua jurisdição que 
resultem em receita ou despesa.

A Lei Orgânica do TCE Ceará 
atualmente em vigor é a Lei nº 12.509, 

de 06 de dezembro de 1995.

 3.1. PROCEDIMENTOS 
DE FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE DO TCE CEARÁ 

A nova estrutura administrativa do 
Tribunal de Contas do Estado do Ceará, 
aprovada em abril de 2016, deu mais ce-
leridade, modernidade e transparência 
às ações e à análise dos julgamentos no 
Tribunal, a partir da reestruturação do 
controle externo. 

Com a nova estrutura, subordinada à 
Secretaria de Controle Externo (Secex), 
foram implantadas duas Assessorias, a de 
Instrução de Recursos e Consultas e a 
de Informações Estratégicas. A partir 
destas duas células, todas as outras uni-
dades também passaram por uma rees-
truturação administrativa. As mudanças 
vêm, entre outros objetivos, para facilitar 
a identifi cação de indícios de irregularida-
des, prevenir e combater a corrupção. 

O Plano Anual de Auditoria da Se-
cex contempla temas de grande signi-
fi cância para as fi scalizações especiais a 
serem realizadas. Anualmente, são con-
cluídas diversas auditorias governamen-
tais, fi nanceiras, operacionais e em pro-
jetos específi cos, bem como realizadas 
análises de manifestações de gestores 
acerca das recomendações sugeridas em 
relatórios preliminares do TCE Ceará, re-
lativos à gestão de recursos públicos.

As auditorias governamentais são 
realizadas em diversas áreas, tais como: Pes-
soal, Administrativo-Financeira, Contratos 
de Gestão, Transferências Voluntárias, Arre-
cadação de receita, Gestão Patrimonial e 
Contábil, Obras, Licenciamento Ambiental 
e Implantação de Ações hidroambientais. 

3.
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Uma das mais importantes atividades 
de Controle Externo é a elaboração do 
parecer prévio das contas do Governador 
do Estado, que devem ser julgadas pela 
Assembleia Legislativa. O parecer prévio 
do Tribunal consiste em apreciação geral e 
fundamental sobre o exercício fi nanceiro e 
a execução orçamentária, e concluirá pela 
aprovação ou não das Contas, indicando, 
se for o caso, as parcelas impugnadas.

O processo de Prestação de Con-
tas do Governo envolve a apresentação 
das Contas pelo Governo, a análise pela 
Secretaria de Controle Externo, a emis-
são de parecer do Ministério Público 
junto ao TCE Ceará, o relatório-voto do 
Conselheiro relator, as declarações de 
Voto de outros Conselheiros e a emissão 
do Parecer prévio que será submetido à 
Assembleia Legislativa. 

AuditoRiAs oPeRAcionAis – 
AoP e MonitoRAMentos 

A Auditoria Operacional compreende 
a avaliação das políticas públicas e das 
atividades governamentais dos órgãos e 
entidades, pautada, além dos aspectos 
de legalidade, em critérios de economi-
cidade, efi ciência, efi cácia, efetividade, 
equidade, sustentabilidade e transpa-
rência, com a fi nalidade de promover o 
aperfeiçoamento da gestão pública, nas 
funções Educação, Saúde, Saneamento, 
Meio Ambiente e Segurança Pública.

Como consequência dessas auditorias, 
o TCE Ceará aponta oportunidades de 
melhoria de desempenho nos principais 
processos e produtos dos programas audi-
tados e nos seus instrumentos de controle 
e exara recomendações para os gestores 
dos programas. A partir de então, a Corte 
de Contas passa a acompanhar a imple-
mentação das recomendações, por meio 
de monitoramentos periódicos.

Qualquer cidadão poderá acompanhar 
todo o processo de Prestação de 
Contas do Governo e todos os 
documentos emitidos pelo TCE CEARÁ 
no site do Tribunal, no seguinte 
endereço: http://www.tce.ce.gov.br.

A Auditoria Coordenada dos regimes 
Próprios de Previdência Social (rPPS) é 
uma das mais recentes auditorias realiza-
das pela Corte de Contas do Estado, atra-
vés da Gerência de Avaliação de Políticas 
Públicas. Os trabalhos abrangeram ações 
de controle relacionadas à regularidade de 
investimentos, contabilização de repasses, 
integridade de bases de dados cadastrais, 
bem como à avaliação da estrutura institu-
cional e práticas de gestão dos rPPS. O Tri-
bunal traçou um panorama detalhado da 
situação do rPPS dos Servidores Públicos 
do Estado do Ceará. Os resultados conso-
lidados no relatório preliminar de auditoria 
revelaram fragilidades que comprometem 
o desempenho do rPPS estadual. Para 
saber mais, consulte o endereço: https://
goo.gl/OzwtkM

As AOP realizadas pelo TCE Ceará, 
algumas já sob monitoramento, são as 
seguintes: Estratégia Saúde da Família 
– ESF, Nível de Atenção Básica, Peque-
nos Sistemas Simplifi cados de Abasteci-
mento d’água em Comunidades rurais, 
Criação e Gestão de Unidades de Con-
servação de Proteção Integral, programa 
ronda do Quarteirão, Ensino Médio e 
Programa Pró – Letramento. 

SaiBa 
maiS

Todas as Prestações de Contas ao 
TCE são realizadas pelo sistema 
e-Contas, disponibilizado no Por-
tal de Serviços da Corte de Contas 
(e-TCE) através do link do e-TCE: 
https://goo.gl/60sRGD 

de controle relacionadas à regularidade de 
investimentos, contabilização de repasses, 
integridade de bases de dados cadastrais, 
bem como à avaliação da estrutura institu-
cional e práticas de gestão dos rPPS. O Tri-
bunal traçou um panorama detalhado da 
situação do rPPS dos Servidores Públicos 
do Estado do Ceará. Os resultados conso-
lidados no relatório preliminar de auditoria 
revelaram fragilidades que comprometem 
o desempenho do rPPS estadual. Para 
saber mais, consulte o endereço: https://

As AOP realizadas pelo TCE Ceará, 
algumas já sob monitoramento, são as 
seguintes: Estratégia Saúde da Família 
– ESF, Nível de Atenção Básica, Peque-
nos Sistemas Simplifi cados de Abasteci-
mento d’água em Comunidades rurais, 
Criação e Gestão de Unidades de Con-
servação de Proteção Integral, programa 
ronda do Quarteirão, Ensino Médio e 
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Vejamos algumas dessas importantes 
ações.

Auditoria Operacional para 
Avaliação da Gestão Escolar e 
Infraestrutura das Escolas de 
Ensino Médio 

A Auditoria Operacional do Ensino 
Médio decorreu da adesão do TCE Ceará 
ao Acordo de Cooperação proposto pelo 
Tribunal de Contas da União (TCU) para 
realização, em conjunto com outros 29 
Tribunais de Contas brasileiros, de audi-
toria coordenada na função educação, 
com foco nos problemas que afetam a 
qualidade da educação na etapa do en-
sino médio, especificamente quanto aos 
eixos Gestão Escolar e Infraestrutura dos 
estabelecimentos de ensino.

No período de 16 a 24/02/2017, a Ge-
rência de Avaliação de Políticas Públicas do 
TCE Ceará realizou visita técnica a nove es-
colas de ensino médio do Estado, situadas 
nas cidades de Fortaleza, Aquiraz, Aracati, 
Canindé, General Sampaio, Itarema e Ca-
mocim. As inspeções objetivam verificar 
o grau de implementação das recomen-
dações do Tribunal referentes à auditoria 
operacional para avaliação da gestão esco-
lar e infraestrutura dos estabelecimentos 
públicos de ensino médio do Estado. 

O monitoramento faz parte do ciclo de atividades a ser de-
senvolvido no âmbito das auditorias operacionais e objetiva 
acompanhar as providências consignadas no plano de ação 
apresentado pela entidade em resposta às recomendações e/ou 
determinações pelo Tribunal.

Campanha “O futuro levado com segurança” 
Em 2015, o TCE Ceará lançou a campanha “O futuro levado 

com segurança”, para intensificar o uso seguro do transporte 
escolar. O objetivo do projeto é sensibilizar pais e alunos a aju-
dar a acompanhar o tipo de veículo que está sendo contratado 
pelo poder público para o transporte do estudante. O mate-
rial da campanha é distribuído em todas as escolas estaduais, 
Coordenadorias de Educação (Credes) e espaços da Secretaria 
da Educação (Seduc). O cidadão pode fazer a denúncia através 
do Aplicativo Controle Cidadão e da Ouvidoria do TCE.
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AuditoRiA oPeRAcionAl nA 
estRAtéGiA sAÚde dA fAMÍliA 

O segundo monitoramento da audi-
toria operacional na Estratégia Saúde 
da Família registrou a implementação 
total de 42,86% das recomendações 
feitas à Secretaria da Saúde (Sesa). do 
restante, 28,58% foram parcialmente 
implementadas, 11,42% estão em im-
plementação e 17,14% ainda não fo-
ram implementadas.

Entre os pontos observados na audi-
toria operacional, foi recomendada a ela-
boração de estudos no sentido de tornar 
o cargo de médico da Saúde da Família 
uma carreira de Estado, com o intuito de 
garantir, principalmente, a fi xação desses 
profi ssionais nos municípios. 

O TCE também propôs a elaboração 
de estudos para estruturar políticas de 
carreira e salarial aos profi ssionais da ESF, 
mas de acordo com o relatório, os muni-
cípios, em quase sua totalidade, não dis-
põem de plano de carreira, cargos e sa-
lários para as áreas do Saúde da Família.

Outro ponto destacado no relatório 
é a necessidade de capacitar as equipes 
quanto às boas práticas para estocagem 
de medicamentos. Foi sugerida a uti-
lização de recursos da Assistência Far-
macêutica Básica para os cursos, com a 
cooperação técnica da Coordenadoria de 
Assistência Farmacêutica da Secretaria da 
Saúde do Estado.

AuditoRiA de AvAliAção dos 
Modelos de Gestão de sAÚde 

O Tribunal de Contas do Ceará tam-
bém realizou auditoria operacional em 
unidades hospitalares da capital e interior, 
para avaliar alternativas de modelos de 
gestão de saúde pública adotados no Esta-
do. As visitas foram realizadas no segundo 
semestre de 2016 nos seguintes hospitais: 
hospital Geral dr. Waldemar  Alcântara, 
hospital regional Norte  (hrN), em Sobral;  
hospital César Cals; hospital Geral de For-
taleza (hGF); e hospital regional do Cariri 
(hrC), em Juazeiro do Norte.

A auditoria observa custos, benefícios 
dos modelos, tanto de administração di-
reta como de Organização Social (OS), 
vantagens, desvantagens, problemas, fi -
nanciamento, o que funciona melhor e as 
principais difi culdades do ponto de vista 
operacional. Após essa fase, com direito 
à ampla defesa, são feitas recomendações 
e/ou determinações e encaminhadas ao 
Plenário. Nesse tipo de auditoria, o TCE 
não cuida apenas da parte contábil, da 
legalidade, mas também da efi ciência do 
serviço público. O relatório técnico é apre-
sentado ao colegiado do Tribunal, que 
avalia as recomendações e/ou determina-
ções, com direito à ampla defesa.

Assim, o TCE Ceará cumpre sua mis-
são de exercer o controle externo da 
gestão pública do Estado, estimulan-
do o exercício da cidadania.
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APlicAtivo contRole cidAdão 
O “Controle Cidadão” é um aplicativo 

do TCE Ceará para o envio de manifes-
tações sobre problemas relacionados ao 
mau uso dos recursos públicos estaduais. 
A nova ferramenta, lançada em fevereiro 
de 2017, é mais um canal direto de comu-
nicação entre a sociedade e o Tribunal e já 
pode ser baixado no Google Play, para os 
dispositivos Android. 

Nesta primeira etapa, o aplicativo per-
mitirá que o cidadão fi scalize o uso dos 
recursos públicos destinados à educação, 
realizando o acompanhamento sistemáti-
co das condições gerais de funcionamento 
das unidades escolares. É possível enviar 
fotos e vídeos e acessar o Portal e os perfi s 
das mídias sociais do TCE.

4. 
A ATUAÇÃO INSTITUCIONAL
dO TCE CEArÁ
 4.1. AÇÕES DE CONTROLE SOCIAL 
CONDUZIDAS PELO TCE CEARÁ 

O TCE Ceará vem atuando no sentido de dar mais amplitude 
à divulgação do papel essencial do controle externo e do controle 
social, estimulando a participação da sociedade de forma cada 
vez mais efetiva.

Suas ações junto à sociedade cearense têm contribuído para 
aprofundar o conhecimento da população sobre o papel dos Tri-
bunais de Contas, a formação da cidadania e a importância das 
parcerias entre o Tribunal e os cidadãos para o exercício do con-
trole social do gasto público.

ESCOLAS E TCE
PRoGRAMA AGente de contRole 

O Programa Agente de Controle consiste em visitas nas 
instituições de ensino médio e superior, apresentando pales-
tras sobre o trabalho desenvolvido pelo TCE Ceará no con-
trole dos gastos públicos e indicando meios para que todo 
cidadão possa contribuir para o controle social, sempre 
visando a melhoraria da aplicação dos recursos públicos. 
Em 2016, foram visitadas 21 escolas em 14 municípios 
do Ceará, nas quais aconteceram 46 palestras, benefi -
ciando 6.425 estudantes.

PRoGRAMA visitA cidAdã GuiAdA 
Nesse programa, o Tribunal recebe a visita de es-

tudantes universitários e do ensino médio. Em 2016, 
foram realizadas sete visitas, sendo cinco visitas de 
estudantes universitários (201 alunos) e 2 visitas de 
estudantes de ensino médio (180 alunos).

Para participar dos Programas 
Agente de Controle e 
Visita Cidadã Guiada:

a ipc@tce.ce.gov.br 

a (85) 3488.1793 / 3488.4855
 

das mídias sociais do TCE.
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aGEnDE-SE !
IV Congresso Internacional 
de Direito Financeiro

“Novas fronteiras do Direito Finan-
ceiro” é o tema central do IV Con-
gresso Internacional de Direito Fi-
nanceiro que acontecerá nos dias 8 
e 9 de junho de 2017, no TCE Ceará, 
em Fortaleza (CE). Entre os objetivos 
do evento estão o compartilhamento 
de experiências no campo do Direito 
Financeiro e a importância do estudo 
do Direito Financeiro como instru-
mento para um crescimento econô-
mico justo, equilibrado e efi ciente. A 
programação será composta por pa-
lestras e espaços para debates, bem 
como apresentações de trabalhos 
científi cos selecionados para o even-
to, por meio de edital. As inscrições 
são gratuitas e podem ser feitas pelo 
Sistema de Gestão Educacional, na 
página eletrônica da Escola de Con-
tas do TCE Ceará. conheça o hotsite 
do congresso pelo endereço https://
goo.gl/gexCLQ e inscreva-se: https://
goo.gl/OqDMHk 

Revista Cidadã é editada pelo TCE 
CE em edições semestrais. Acesse: 
https://goo.gl/rhSHWW

CURSOS 
QuAlificAçÕes inteRnAs e eXteRnAs

O Tribunal vem investindo, cada vez 
mais, na qualifi cação de servidores e da 
sociedade, por meio de capacitações 
presenciais e a distância. Parcerias foram 
fi rmadas com a Assembleia Legislativa, 
Fundação Sindicato dos Fazendários do 
Ceará e o Ministério Público do Estado. 
Cursos, palestras e seminários ocorrem 
nas dependências do TCE, na plataforma 
de ensino a distância e em visitas a es-
colas e comunidades, ações do Instituto 
Plácido Castelo e da Ouvidoria. Periodi-
camente, realiza-se o TCE debate, even-
to aberto à sociedade, que pode discutir 
com palestrantes de renome nacional 
temas inerentes à Administração Públi-
ca. Confi ra o calendário de cursos pelo 
ícone Cursos e Eventos, no endereço: 
https://goo.gl/7nZyUF

PRoJeto tRAnsPARÊnciA 
nA Gestão PÚBlicA

O projeto Transparência na Gestão 
Pública, do qual este fascículo é parte in-
tegrante, será promovido durante o ano 
de 2017 pelo Tribunal de Contas do Esta-
do do Ceará em parceria com a Fundação 
demócrito rocha (Fdr) e a Universida-
de Aberta do Nordeste (Uane). Um dos 
objetivos é aperfeiçoar o diálogo com a 
sociedade, utilizando ferramentas da de-
mocracia participativa. 

PROF. MARCELO LETTIERI SIQUEIRA

O Poder Legislativo 
e a Fiscalização Do DinHEiro PÚBLiCo

333

AUTORES: PROF. ROBERTO VIEIRA MEDEIROS E 

PROF. LEONINO GOMES ROCHA
AUTORES: PROF. ROBERTO VIEIRA MEDEIROS E 

O papel das 

instituições brasileiras 

no ComBatE 

À CorruPÇÃo

2

Inscreva-se gratuitamente no site 
www.fdr.org.br/gestaopublica
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5. 
TRANSPARÊNCIA E OUVIDORIA: 
INSTrUMENTOS dE 
CONTrOLE SOCIAL
5.1. TRANSPARÊNCIA

Pela Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009, 
todas as informações relacionadas à execução orçamentária e 
fi nanceira da União, dos Estados, do distrito Federal e dos Mu-
nicípios precisam estar disponíveis na Internet, em tempo real, e, 
prioritariamente, concentradas em um mesmo local.

Assim, o TCE Ceará criou o seu Portal da Transparência, 
um canal pelo qual você pode acompanhar, além da execução 
orçamentária e fi nanceira, os repasses, contratos e convênio, lici-
tações, obras e reformas, tramitação de processos, resultados de 
inspeções, auditorias, tomadas de contas, votos, atas de sessões 
e mesmo dados da folha de pessoal. O importante é que você 
acompanha e, sobretudo, fi scaliza a correta aplicação do dinheiro 
que também é seu! No Fascículo 5, serão apresentados maiores  
detalhes sobre as informações nele contidas.

Para você acessar o Portal é simples.  
Basta acessar o endereço 

http://www.tce.ce.gov.br/portal . 
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5.2. OUVIDORIA
O TCE Ceará conta, também, com uma Ouvido-

ria. Por meio dos canais de comunicação dispo-
níveis na internet, qualquer pessoa pode registrar 
elogios, sugestões, reclamações, solicitar informa-
ções e comunicar irregularidades sobre os serviços 
prestados pela administração pública estadual. 

A ouvidoria busca soluções junto às demais uni-
dades conforme a demanda que você apresenta e o 
mantém informado sobre as providências adotadas 
em relação a sua demanda, resguardando o sigi-
lo das informações durante todo o processo. Além 
disso, é papel da Ouvidoria orientar sobre procedi-
mentos, obrigações e direitos.

TCE CEARÁ MAIS PERTO DE VOCÊ
A ouvidoria possui ainda outras ações para apro-

ximar ainda mais o Tribunal da população.
Projeto “TCE na Comunidade: Queremos Ou-

vir Você”.
O objetivo do programa é promover a conscien-

tização do cidadão sobre o seu papel na sociedade 
e sua relação com o TCE Ceará, oferecendo maior 
amplitude e divulgação ao papel do controle social 
e da cidadania participativa por meio da apresenta-
ção dos valores, competências e visão de negócio 
do TCE Ceará, bem como as técnicas de mediação 
utilizadas pela Ouvidoria para acolher demandas 
das diferentes lideranças comunitárias. Alguns bair-
ros, como Pirambu e Paranagaba, já foram visitados. 

encontRo de ouvidoRes – tce ceARÁ
Os Encontros acontecem desde 2015 e reúnem 

membro da Cortes de Contas brasileiras, gestores, 
servidores públicos e a sociedade civil para discutir 
práticas, estabelecer diretrizes e compartilhar expe-
riências sobre as atividades de uma ouvidoria para 
a melhoria da gestão do governo, destacando a im-
portância da participação do povo. 

Rede ouviR/ce
A rede Cearense de Ouvidorias Públicas e Afi ns 

– rede Ouvir/CE é composta por vários órgãos pú-
blicos e entidades privadas com suas respectivas 
ouvidorias e afi ns. Entre as considerações da cria-
ção da rede está a necessidade de garantir a efetiva 
qualidade dos serviços públicos prestados no Estado 
do Ceará, fomentando e consolidando a participa-
ção popular na gestão pública.
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Saiba 
mais

Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato legitimidade pode de-
nunciar irregularidades ou ilegalidades perante o TCE Ceará. Para isso, a denúncia 
deverá referir-se a administrador ou responsável sujeito à jurisdição do Tribunal, ser 
redigida em linguagem clara e objetiva, conter o nome legítimo do denunciante, sua 
qualificação e endereço, e estar acompanhada de prova ou indício concernente ao 
fato denunciado ou à existência de ilegalidade ou irregularidade. A denúncia será 
apurada em caráter sigiloso pela Casa de Conta. Reunidas as provas que indiquem 
a existência de irregularidade ou ilegalidade, serão públicos os demais atos do pro-
cesso, assegurando-se aos acusados a oportunidade de ampla defesa. É importante 
ressaltar que o denunciante não se sujeitará a qualquer sanção administrativa, cível 
ou penal, em decorrência da denúncia, salvo em caso de comprovada má fé. 
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